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ARLINDO JOSE DE OLIVEIRA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracédo: 01/01/1999 a 31/12/2001

DECADENCIA. MATERIA DE ORDEM PUBLICA. APRECIACAO DE
OFICIO.

O.instituto da decadéncia, no ambito do direito tributério, € matéria de ordem
publica, que transcende aos interesses das partes, sendo cognoscivel de oficio
pelo julgador administrativo, em qualquer instancia recursal, quando presentes
0S Seus requisitos.

DECADENCIA. SUMULA VINCULANTE STF N° 8.

Deve ser observado o prazo quinquenal para a constituicdo de créeditos
tributérios, previsto no CTN, vez que inconstitucionais o paragrafo Unico do
artigo 5° do Decreto-Lei n°® 1.569 de 1977 e os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212
de 1991, que tratam de prescri¢do e decadéncia de crédito tributario.

PREVIDENCIARIO. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL.

Contribuicbes devidas decorrentes do exercicio de atividade autdbnoma, com
vistas a concessdo de beneficio. O autbnomo (atualmente contribuinte
individual), regulamente inscrito, é segurado obrigatdrio da Previdéncia Social,
nos termos do art. 12, inciso 1V, da Lei n° 8.212/91, até 11/99, e art. 12, inciso
V, alineas "g" e "h", da Lei n° 8.212/91, na redacdo da lei n° 9.876/99, sendo
que € o préprio contribuinte individual quem deve comprovar a interrup¢ao ou
encerramento do exercicio da atividade remunerada.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar parcial

provimento ao recurso voluntario interposto, reconhecendo-se que os créditos correspondentes a
competéncia 11/1998 e aquelas que lhe séo anteriores foram atingidos pela decadéncia.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Ibiapino Luz - Presidente
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 DECADÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. APRECIAÇÃO DE OFÍCIO.
 O instituto da decadência, no âmbito do direito tributário, é matéria de ordem pública, que transcende aos interesses das partes, sendo cognoscível de ofício pelo julgador administrativo, em qualquer instância recursal, quando presentes os seus requisitos.
 DECADÊNCIA. SÚMULA VINCULANTE STF Nº 8.
 Deve ser observado o prazo quinquenal para a constituição de créditos tributários, previsto no CTN, vez que inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5° do Decreto-Lei nº 1.569 de 1977 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212 de 1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário.
 
PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL.
 Contribuições devidas decorrentes do exercício de atividade autônoma, com vistas à concessão de benefício. O autônomo (atualmente contribuinte individual), regulamente inscrito, é segurado obrigatório da Previdência Social, nos termos do art. 12, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, até 11/99, e art. 12, inciso V, alíneas "g" e "h", da Lei n° 8.212/91, na redação da lei n° 9.876/99, sendo que é o próprio contribuinte individual quem deve comprovar a interrupção ou encerramento do exercício da atividade remunerada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar parcial provimento ao recurso voluntário interposto, reconhecendo-se que os créditos correspondentes à competência 11/1998 e àquelas que lhe são anteriores foram atingidos pela decadência.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Francisco Ibiapino Luz - Presidente 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Diogo Cristian Denny � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny, Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Jose Marcio Bittes, Thiago Buschinelli Sorrentino (suplente convocado(a)), Thiago Alvares Feital (suplente convocado(a)), Francisco Ibiapino Luz (Presidente). Ausente o conselheiro Rodrigo Rigo Pinheiro.
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos, adoto e reproduzo o relatório do Acórdão 205.00.993 (fls. 210/218):

/
/
/

Após o trâmite de recurso especial, interposto pela Fazenda Nacional, foi afastada a nulidade, voltando os autos para julgamento.

É o Relatório.
 Conselheiro Diogo Cristian Denny � Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo e reúne os requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.
Da decadência
Verifico que a ciência do lançamento foi postal e se deu em 24/12/2004. Assim, ante o afastamento da regra de decadência decenal (Súmula Vinculante 08 do STF) e aplicando-se o entendimento do STJ, no sentido da aplicação do art. 173, I, do CTN, para os casos de ausência de pagamento, como no presente (fls. 58/61), deve ser reconhecida a decadência dos valores lançados até a competência 12/1998.
Mérito
Por bem tratar da matéria em exame, adoto como razões de decidir os fundamentos da decisão  do Serviço de contencioso de fls. 132 e ss, verbis: 
/
/
/

Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, dar-lhe parcial provimento, reconhecendo-se que os créditos correspondentes à competência 11/1998 e àquelas que lhe são anteriores foram atingidos pela decadência.
(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny
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(documento assinado digitalmente)

Diogo Cristian Denny — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny,
Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Jose
Marcio Bittes, Thiago Buschinelli Sorrentino (suplente convocado(a)), Thiago Alvares Feital
(suplente convocado(a)), Francisco Ibiapino Luz (Presidente). Ausente o conselheiro Rodrigo
Rigo Pinheiro.

Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos, adoto e reproduzo o relatério do Acérdao
205.00.993 (fls. 210/218):

Trai-se de recurse volungirio apresentmdo contra DecisSo da Delegacia da
Secretaria da Becela Providencidna, S6e Palo-MonedSP O (DREP), Decislio-Motificagio {0
2002 AR 2000, s G132 o 0135, gue julgog pru_'-\_{:dcnlq: o langomenta, cicinndes rq;-'|;|
Motificaghe Fiscal de Lancamento de Dibito (MFLDY 35.634.630-7, por desanmprinwenio de
abar gacio iibutiees lagal principal, 11, 001

Segunidn a fscalizagilo, de aconba com o Relaterio Fiscal (RF), fls. 055 & 064, 5
WFLDy mefore-se a comribuighes devidos & Sepuridade Social, comespomdentes f pare e
srpurado contnbuinbe individuoal.

i maotives gue ensgjaram o langamento csido deserioz, detalhaces o clares o
IF & nos demais ancsos da NFLD,

Conira & auteagdn, a recoaTents nprescTion i.~'|:|1|.||_y'|:||.:;1n_ s, 091, acompanliaxdo
e nnexos

A DRP, correlamsente, solicilow, par diligéncin fiscal, £ 0124, cselarecimentis 3
tiscalizagho porn que s¢ compeovesse & ocorréncia do Falo perades (aaferighio de senda pelo
Irahallal.

Ern resposio, o fiscalizecio emiiin despacho con gue infera que niln anmpena
fiscalizagio empreender diligéncias parn comprovar que o sepursdo auferin remla no periaida
i débiio, ji que se presume que o contribuinte individual regulamenie inserite ma Previddmia
Sovial & segurade obrigatono, nesta qualislade, o deve commbuir s IS5 ald que convpova o
intermupgilo ou cessagdo de sua atividade profissional,
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A DEP anzlisoe ¢ lapgamerdn, 2 impuepeadde o o resuliade do diligocia

solicitnda, julgands procedente o langamenta, fls, $132 a 0135,

038,

Incomformaxda com o decisilo, & tecommemie apresciion recusse volundae,

b0 mecurso, a recorrents alepa, om slniese, que

I Pede a revisia do langamenta;

-

2 Foi apasentado por idade ¢ niio por tempe de contribuigling i

1 A apesenladoria por idode, meguenda na épocn, atwmlou woded os
requisiins pare que pudesse seratendida;

4, Fez de proprio punho & declaragio onde abrin mdo dos valores de débilns
auislentes até a datn de solicitagio;

5. Fez a carla por solicliagio do agente do (NS5, pois crie alinnow que s
ndi fizesse o corta o sepurado nda pederia obber sua aposentadesia poe Wdasle ¢

L
que teria que quiti-los parn que a solxitagio fosse requernida por tempo de
contribuigiio & nfie por slade;

i Apds receber o nilificacEa, entrow cif conlale com 4 Ouvidesin do NS5,
omide foi informado gque & presente cobranga nido procsde @ que fivi anentnda @
ciilrar COm MO0 SSEUrsD;

7. Como ji informow, nio bem condipbes financeims de csher arcondo com
o pridenle ddbito ¢ vein, novansenfe, solicitar o cincelameino da A

&, Conin com 2 tota] atenghe da instituigho no que scorefens o presenls
sl ciiagho.

Mostermrmente, a DEP emiiv comtraermrides, onde, cm sinfese, ma@antém o

decishe proferda ¢ envin o processo ao Conselho de Recursas do Previdéneia Boecinl (CRTSE),

REetorna a8 autos com embargos de declaragE interpoesios peds Procumcdoria da

Fazenda Macional visando sansr contradicio em actrddo prolatodo an assendada amerior por

csin Cimom

Apds o tramite de recurso especial, interposto pela Fazenda Nacional, foi afastada

a nulidade, voltando os autos para julgamento.

E o Relatério.

Voto

Conselheiro Diogo Cristian Denny — Relator

O Recurso Voluntario é tempestivo e retine os requisitos de admissibilidade,

portanto, dele tomo conhecimento.

Da decadéncia
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Verifico que a ciéncia do lancamento foi postal e se deu em 24/12/2004. Assim,
ante o afastamento da regra de decadéncia decenal (Simula Vinculante 08 do STF) e aplicando-
se 0 entendimento do STJ, no sentido da aplicacdo do art. 173, I, do CTN, para os casos de
auséncia de pagamento, como no presente (fls. 58/61), deve ser reconhecida a decadéncia dos
valores lancados até a competéncia 12/1998.

Meérito

Por bem tratar da matéria em exame, adoto como razbes de decidir os
fundamentos da decisdo do Servico de contencioso de fls. 132 e ss, verbis:

DA DECISAO

5. A presente Natificagio Fiscal de Langamento de Débito = NFLD encontrar-se
revestida das formalidades legais, tendo sido lavrada de acordo com os dispositivos legais e
narmativos qua disciplinam o assunto, conspante o disposto nos artigos 33 & 37 da Lei n®
B.212M81.

5.A1. Tendo o Auditer Fiscal sido comunicado da existéncia de débito, sendo
que o coniribuinte ndo optou pele recalhimento ou parcelamento das contribuicies devidas,
entdo, o lancamento do débito passa a ser atividade vinculada e obrigataria da atividade

fiscal, sob pena de responsabilidade funcional. Ou seja, ndo & facullado & Fiscalizagdo
deixar de cumprir 2 legislagio vigente, no case, deixar de langar o crédito previdenciario.

B.Z. A constifuicio do presente crédio previdencidric @ decorrente do
processe de Beneficio NB n* 41-128.731.371-1, par meio do qual foi concedida
aposentadoria por idade ao sequrado (fls. 62). Contudo, na analise contributiva, a Analista
Previdenciaria (fls. B5/78) varificou que o segurads encontrava-se em débitlo nas seguintes
competéncias: 021983 a 05/1984, 07A1984 a 0111987, 031587, 01,1888, 051958, 021941,
011992 a 01987 e 0271998 a 052003 (fls. 77)

Faortanto, apesar do segurado haver pleiteado, afraves da referida carta
escrita de proprio punho, que tode o periodo em débilo fosse desconsiderado na analise de
seu beneficio (fls. 79), em decorréncia do disposte no art. 119 clc o art. 117, § 1° da
instrugdo Normativa INSSDC n® 10072003 (vigente & época) a fiscalizagio somente pode
considerar este pleitc em relagio ao periodo alcangado pela decadéncia (antenor a
janeira1994).

5.3. O "sutonome’ (atusimente cantribuinte individual), regulamente inscrito
(MIT R® 1.166.345.540-0, de 01/11/81), & segurado obrigatério da Previdéncia Social, nos
termos do art. 12, inciso 1V, da Lei n® B.212/91, até 11/99, e art. 12, inciso V, alineas "g" e
n, da Lei n® 8212791, na redacao da la n® 9.0876/99, para as compeléncias postenares a
11/99.
Tratando-se de segurado cbrigatdno, & o propric contribuinte individual guem
deve comprovar 8 inferrupcéo oy enceraments do exercicio da atividade remunerada (por

e Imposte de renda de goa_ fisica, ou outr

comelato), ensejadera da filiagdo obrigatdria, =ob pena de ser considerado em débito no
pericdo sem contribuicdo (art. 44, § 17 da mstrugdo Narmativa INSS/DC n® 85/2003). Por
izz0, a Analista Previdencidria considerou o segurada em débito, até a competéncia anterior
ao reguenmento do beneficio,

Portanto, em fungdo dos dispositivos legais @ normativos mencionados, o
contribuinte individual regularmante inscrito na Pravidénoa Secial @ segurado obrigatario e,
nesta qualidade, deve confribuir ap INSS até que comprove a interrupcio ou cessacio de
sua atividade profissional,
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Conclusao

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntéario e, no mérito, dar-
Ihe parcial provimento, reconhecendo-se que os créditos correspondentes a competéncia
11/1998 e aquelas que lhe séo anteriores foram atingidos pela decadéncia.

(documento assinado digitalmente)

Diogo Cristian Denny



